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RESUMO:
Este artigo objetiva analisar a constitucionaliza-

ção das políticas públicas a partir da Constituição de 
1988 cujo diploma consagrou o sistema multiparti-
dário e fragmentado, permitindo o voto proporcional 
com listas abertas. Para tanto foi analisada a impor-
tância das coalizões na aprovação das emendas cons-
titucionais relacionadas as políticas públicas para, ao 
final, concluir pela necessidade de adotar mudanças 
no sistema político de modo a dirimir os problemas 
inerentes às relações entre Executivo e Legislativo. O 
método de pesquisa utilizado foi o hipotético-deduti-
vo, com a revisão da literatura sobre o tema em uma 
abordagem qualitativa.

ABSTRACT:
This article aims to analyze the constitutionali-

zation of public policies from the 1988 Constitution, 
whose diploma enshrined the multiparty and frag-
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mented system, allowing proportional voting with open lists. In order 
to do so, the importance of coalitions in the approval of constitutional 
amendments related to public policies was analyzed to, in the end, conclu-
de by the need to adopt changes in the political system in order to resolve 
the problems inherent in the relations between the Executive and Legis-
lative. The research method used was the hypothetical-deductive, with a 
review of the literature on the subject in a qualitative approach.

RESUMEN:
Este artículo tiene como objetivo analizar la constitucionalización 

de las políticas públicas a partir de la Constitución de 1988, cuyo diploma 
consagró el sistema multipartidista y fragmentado, permitiendo el voto 
proporcional con listas abiertas. Para ello, se analizó la importancia de 
las coaliciones en la aprobación de reformas constitucionales relacionadas 
con políticas públicas para, finalmente, concluir en la necesidad de adop-
tar cambios en el sistema político para resolver los problemas inherentes 
a las relaciones entre el Ejecutivo y el Legislativo. El método de investiga-
ción utilizado fue el hipotético-deductivo, con una revisión de la literatura 
sobre el tema en un enfoque cualitativo.

PALAVRAS-CHAVE:
Multipartidarismo; Políticas Públicas; Coalizão; Poder Executivo; 

Poder Legislativo.

KEYWORDS:
Multipartyism; Public Policies; Coalition; Executive Power; Legisla-

tive Power.
 
PALABRAS CLAVE:
Multipartidarismo; Políticas publicas; Coalición; Poder Ejecutivo; 

Poder Legislativo.

1. INTRODUÇÃO
 O tema ‘políticas públicas’ tem ganhado muito destaque no universo 

jurídico, principalmente, após a promulgação da Constituição Federal de 
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1988, marco legal da redemocratização do país, que ao definir uma infi-
nidade de temas e problemas além da estrutura institucional acobertada 
pelo regime democrático então inaugurado, inseriu em seu texto os direi-
tos fundamentais como pauta a ser concretizada, além dos seus consec-
tários lógicos, como os mecanismos procedimentais para instituições de 
políticas públicas aptas a realizá-los.

Em razão disso, os direitos individuais passaram a ser concretizados 
por meio daquelas e o arcabouço constitucional inicial passou a demandar 
modificações mediante aprovação, pelo Legislativo1 de emendas consti-
tucionais, tanto propostas pelo próprio Legislativo quanto pelo Chefe do 
Executivo.

Todavia, a maneira como a independência e a harmonia dos poderes 
tem sido manejada para prover respostas à uma sociedade desigual como 
a brasileira, sugere que o sistema político multipartidário2 desde então 
adotado, ao mesmo tempo em que assegura o pluralismo político, quebra 
a harmonia dos poderes ao provocar uma tensão na interlocução entre o 
Presidente da República e o Presidente do Congresso Nacional. Nesta sea-
ra, a formação da agenda governamental se transforma em um problema 
institucional ao condicionar as aprovações das emendas a ela relacionadas 
à existência de uma complexa política de negociações.

De um lado, o Legislativo, com parte significativa dos seus membros 
reclamando cargos na estrutura dos poderes, nas três esferas da federação 
e sem limite geográfico, na defesa, incontáveis vezes, na defesa dos inte-
resses próprios ou de interesses paroquiais, ressaltando as próprias qua-
lidades individuais em detrimento de qualquer ideologia ou programa 
do partido; do outro, o Executivo, na pretensão de conseguir aprovação 
das suas emendas, articula acordos disponibilizando cargos e liberação 
de emendas ao orçamento como moeda de troca, a despeito de ferir os 
interesses estratégicos do país. Nesse contexto, indaga-se: até que ponto o 
sistema eleitoral multipartidário interfere negativamente na tão ambicio-
nada e necessária constitucionalização da política governamental?

A hipótese da pesquisa é que somente através da coalizão entre os 
partidos que compõem o legislativo é possível viabilizar as aprovações 
das emendas constitucionais voltadas às políticas governamentais, sem as 
quais o Estado se torna inoperante na promoção do bem-estar social.

O artigo está dividido em quatro tópicos. O primeiro deles se refe-
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re a origem do estudo das políticas públicas de modo a estabelecer uma 
relação com as ações de governo. O segundo tópico aborda o conceito de 
políticas públicas analisando o tema não sobre o viés de plano do Estado, 
mas de ações governamentais executadas com o intuito de concretizar os 
objetivos da República Federativa do Brasil. O terceiro tópico analisa a 
complexa relação entre o Executivo e o Legislativo levando em conside-
ração o sistema eleitoral multipartidário que provoca um jogo político 
indispensável a viabilizar a inserção das políticas públicas no texto cons-
titucional e o quarto, não menos importante, abordará a problemática da 
oscilação do poder para a constitucionalização dessas políticas no âmbito 
do presidencialismo por coalizão3.

O método de pesquisa é o hipotético-dedutivo, com a revisão da 
literatura sobre o tema em uma abordagem qualitativa. A constitucio-
nalização das políticas públicas evidencia o problema do sistema eleito-
ral- partidário no Brasil que envolve o Executivo e o Legislativo em um 
verdadeiro jogo político.

2. ORIGEM DO ESTUDO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
Compreender os motivos que levaram ao surgimento das políticas 

públicas é importante para delimitar o conceito e os objetivos.
O estudo das políticas públicas como área de conhecimento ocorreu 

em 1937 a partir dos trabalhos de Harold D. Lasswell (policy analisis).
Com o final da Segunda Guerra Mundial, por volta de 1945, o di-

reito passou a ser norteado por um senso de universalismo4 dos valores 
jurídicos e os horrores da guerra destacaram a necessidade mundial de 
um sistema forte para defesa dos direitos humanos (KAUFMANN, 2011, 
p. 193). O fim da tirania deu espaço a um Estado interventor, preocupado 
com as políticas sociais como forma de garantir o bem-estar dos cidadãos.

Neste contexto, o advento de políticas públicas de saúde, seguridade 
social e habitação, muito relevantes nos países da Europa e Estados Uni-
dos, ensejou um incremento das funções do Estado (BUCCI, 1997, p. 90).

De acordo com Celina Souza, a gênese das políticas públicas como 
área de conhecimento e disciplina acadêmica surgiu nos Estados Unidos, 
como produto da Guerra Fria e da valoração da tecnocracia, e concentra-
va na racionalidade das ações do governo (saber como e por que agiam 
de determinada forma), ignorando as teorias explicativas sobre o papel 
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do Estado cujas pesquisas eram realizadas na Europa (SOUZA, 2006, p. 
20-45).

No Brasil, as primeiras atividades de cunho científico sobre a formu-
lação de políticas públicas ocorreram por volta de 1930, no governo de 
Getúlio Vargas, com a implantação do Estado voltado para o desenvolvi-
mento e articulador da formação de uma identidade nacional (QUEIROZ; 
CKAGNAZAROFF, 2010, p. 686). A modernização da administração pú-
blica federal procurava consagrar a atuação de base técnica, apoiada em 
critérios impessoais e científicos. A formação e treinamento inicialmente 
oferecido pelo Departamento Administrativo de Serviço Público - DASP 
e, num segundo momento, por instituições da Fundação Getúlio Vargas 
- FGV e outras entidades acadêmicas apoiavam-se nesse paradigma da 
neutralidade técnica (FARAH, 2016, p.965).

Na década de 80, marcada pela democratização do país (FARAH, 
2016, p. 971), pela perspectiva institucional fragmentada e pela formula-
ção de políticas sob a lógica clientelista (QUEIROZ; CKAGNAZAROFF, 
2010, p. 686), o regime de políticas públicas sofreu uma profunda altera-
ção com a promulgação da Constituição Federal de 1988 ao admitir a par-
ticipação da sociedade civil na formação, implementação, e no respectivo 
controle daquelas políticas (FARAH, 2016, p. 971). Desse modo, alimen-
tada pela ideia de Estado como responsável pelo fim das desigualdades 
sociais e por promover o desenvolvimento econômico, a democracia pas-
sou ser uma precondição para maior eficácia da atividade estatal (MELO, 
1999, p. 81).

Atualmente, há uma variedade de abordagens, teorizações incipien-
tes e vertentes analíticas que buscam dar inteligibilidade à diversificação 
dos processos de formação e gestão das políticas públicas em um mun-
do cada vez mais caracterizado pela interdependência assimétrica, pela 
incerteza e pela complexidade das questões que demandam regulação 
(FARIA, 2003, p.22). No Brasil, o campo de análise das políticas públicas, 
quando constitucionalizadas, não dispensa o estudo acerca da fragmenta-
ção partidária, conquanto esta influencia o contexto político, tornando-o 
muitas vezes instável, o que provoca uma crise institucional nas relações 
existentes entre Executivo e Legislativo, como será analisado de forma 
mais detalhada no tópico mais adiante.

A trajetória das políticas públicas como ciência, inicia sua fase no 
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campo das ações do Estado (assim entendido como unidade político- ad-
ministrativa de um território), mas, com o tempo, avança para as ações do 
governo (instituição que administra o Estado) e passa a ser o campo da 
ciência, preocupado com as escolhas que o governo faz ou deixa de fazer.

Feitas estas considerações, importa a análise da definição do que se-
jam políticas públicas.

3. CONCEITO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
A definição de políticas públicas pode adquirir diversas abordagens, 

razão pela qual não há um consenso na doutrina brasileira sobre a for-
ma metodológica de conceitua-las (BUCCI, 1997, p. 94). De forma geral, 
as políticas públicas são conceituadas como sendo “resultado da ação do 
governo” ou “opção do governo” (DIMOULIS; LUNARDI, 2016, p. 241).

Para Celina Souza (2006, p. 20-45), a política pública é o campo do 
conhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em ação” 
e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, pro-
por mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente). Do 
ponto de vista universal, dentro da área de políticas públicas estão situa-
das diversas unidades organizadas, sendo território de várias disciplinas, 
teorias e modelos analíticos, por isso, comporta vários “olhares”.

A noção conceitual relacionada às políticas de governo não se asse-
melha ao que se pode chamar de política do Estado. Dimoulis e Lunardi 
(2016, p. 242-243) aduzem que as políticas de governo correspondem ao 
programa da maioria política que governa em certo momento e são con-
cretizadas enquanto esse grupo permanecer no poder (ou até ele mudar 
de programa), a exemplo da execução do programa de energia eólica im-
plementada no país, que pode ser desativada pelo sucessor. Sem embargo, 
as políticas de Estado, de forma diversa, independem das mudanças de 
maioria política e de conjunturas concretas, tal como o saneamento bási-
co, cuja política deve ser planejada corretamente pelo Estado para garan-
tir a sua continuidade e eficiência.

Além da estrutura teórica específica, majoritariamente situada no 
campo das ciências sociais e ciências políticas, as discussões sobre políti-
cas públicas sofreram influência de outros campos teóricos, a exemplo do 
neo-institucionalismo cujo estudo enfatiza a importância das instituições 
para a decisão, formulação e implementação de políticas públicas (SOU-
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ZA, 2006, p. 20-45) contribuindo para estratégias de configuração das po-
líticas mediante estudos científicos (FREY, 2000, p. 233).

No entanto, a teoria do neo-institucionalismo não foi muito bem 
aceita em alguns países. A análise dos sistemas políticos em transfor-
mação e com instituições não consolidadas, como é o caso dos países da 
América Latina, do leste Europeu ou, de forma geral, dos países em de-
senvolvimento (FREY, 2000, p. 230) aumentou a tentação de atribuir às 
instituições (estáveis ou frágeis) a importância primordial para explicar 
o êxito ou o fracasso das políticas adotadas, por serem responsáveis por 
direcioná-las.

Nas lições de Celina Souza (2006, p. 20-45) a contribuição do neo-
-institucionalismo é importante porque a luta pelo poder e por recursos 
entre grupos sociais se tornou a essência da formulação de políticas pú-
blicas e é mediada por instituições políticas e econômicas que levam as 
políticas públicas para certa direção e privilegiam alguns grupos em de-
trimento de outros.

Embora as instituições sozinhas não façam todos os papéis, sua ins-
tabilidade pode provocar o fracasso das políticas governamentais.

Marcus André Melo (1999, p. 87) aduz que, na região do Leste Euro-
peu e em parte da América Latina as razões do malsucedido programa de 
políticas públicas estão localizadas no arcabouço institucional desses paí-
ses, justificados por diversos fatores: i) fragilidade do Judiciário e do siste-
ma de propriedade; ii) inexistência de um marco institucional adequado 
garantidor do enforcement de decisões de política e credible commitments 
por parte de policy-makers; iii) problemas institucionais na separação 
de poderes de natureza horizontal (Judiciário, Legislativo e Executivo) e 
vertical (federalismo); iv) escassa capacidade institucional e governativa 
(debilidade da administração pública; da capacidade de extração e admi-
nistração de recursos); v) das regras eleitorais e do sistema partidário.

Todo esse panorama de fragilidade das instituições repercute não 
só na formulação das políticas públicas, mas, sobretudo, na sua constitu-
cionalização. Um exemplo dessa problemática pode ser facilmente cons-
tatada no exercício do primeiro ano de gestão do Presidente Jair Bolso-
naro (2019). A disputa entre o Legislativo e o Executivo fragmentou a 
harmonia então desenhada pela Constituição Federal5. No dizer de Sérgio 
Abranches6, a quebra do quadro político-institucional pelo Presidente da 
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República Jair Bolsonaro, insistindo em uma agenda unilateral, aumentou 
a propensão do Legislativo a não aprovar as emendas constitucionais de 
sua iniciativa. Como resultado, em um sistema multipartidário heterogê-
neo e fragmentado, o modelo adotado pelo Chefe do Executivo a época 
transformou o Brasil em um estado disfuncional.

Definindo políticas públicas como sendo ações de governo, será ana-
lisado no próximo tópico a necessidade de uma coalizão entre os poderes 
Executivo e Legislativo para que elas continuem sendo constitucionaliza-
das e, assim, uma vez transformadas em políticas de Estado, sofram me-
nos impacto das coalizões entre partidos com interesses diversos, ainda 
que situados no mesmo espectro ideológico.

4. CONSTITUCIONALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E 
PRESIDENCIALISMO POR COALIZÃO

A crise institucional entre o Executivo e o Legislativo dificulta a 
constitucionalização das políticas públicas voltadas a satisfazer os obje-
tivos da República estabelecidos no artigo 3º7 da Constituição Federal de 
1988: construção de uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o de-
senvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais; e promoção do bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação.

A delimitação do nosso estudo à Carta Republicana de 1988 se deve 
ao fato de a análise exigir equilíbrio entre o poder Executivo e o Legisla-
tivo, o que não é possível em regimes autoritários. Neste sentido, afirma 
SARLET (2015, p. 64) que pela primeira vez na história do constituciona-
lismo pátrio, os direitos fundamentais foram tratados com a merecida re-
levância. A inédita outorga aos direitos fundamentais, pelo direito consti-
tucional positivo vigente, do status jurídico que lhe é devido, jamais havia 
sido reconhecido ao longo da evolução constitucional, ainda que muitos 
dos direitos que hoje constam na nossa declaração de direitos estivessem 
positivados nos textos anteriores.

Ao poder Executivo foi preservada a sua força oriunda do regime 
militar de 1964, consolidada com a Constituição de 1967. Entretanto, al-
gumas alterações foram implementadas para que fosse adequado ao novo 
regime de redemocratização. Deixou de existir o decreto-lei, em contra-



Argumenta Journal Law n. 39 - jan / abr 2023 405

partida, foi permitida a instituição de medida provisória conferindo ao 
Chefe do Poder Executivo a prerrogativa de enviar propostas de emendas 
constitucionais, além de possuir instrumento de controle da agenda legis-
lativa (ARANTES; COUTO, 2019, p. 34-35).

Por sua vez, o Legislativo, cujos poderes haviam sido reduzidos qua-
se à extinção no regime militar, recuperou o poder sendo-lhe conferido 
um sistema bicameral no âmbito da União (Senado e Câmara praticando 
poderes simétricos), um sistema eleitoral proporcional para os legislado-
res e multipartidarismo (ARANTES; COUTO, 2019, p.37). A ele coube a 
última palavra na aprovação das emendas constitucionais, não dispondo 
o Presidente o poder de veto.

Ao Judiciário foi atribuído o controle inafastável da lesão ou ameaça 
de lesão a direito, assegurando-lhe maior autonomia e segurança. Foram 
admitidos novos atores8 e ampliadas as possibilidades de acesso ao con-
trole judicial de constitucionalidade (LIMA; VASCONCELOS, 2019, p. 
84), adotando tanto o modelo norte-americano (controle difuso), quanto 
o europeu (controle concentrado).

Com o poder de controlar o orçamento, o Chefe do Executivo pas-
sou a implementar as políticas governamentais mediante emendas cons-
titucionais9 (PEC10) como uma manobra política para impor a execução 
de seu plano de governo, sem maiores obstáculos criados pelo Judiciário 
(controle de constitucionalidade) e pelo federalismo.

A emenda constitucional só se submete ao controle judicial quando 
afronta cláusula pétrea11 (ARANTES; COUTO, 2019, p. 38). Fora isso, não 
cabe ao Judiciário interceder na agenda política.

No que concerne ao federalismo, a autonomia política e a fiscal per-
mitem aos governos estaduais e municipais seguirem uma agenda pró-
pria, independentemente do governo federal. Contudo, essa liberdade de-
nota grandes dissensões quando prefeitos e governadores não são afetos 
ao mesmo partido do Presidente, ou a algum partido coligado. A base de 
apoio do Presidente da República se torna frágil, limitando a capacidade 
dos partidos operarem como instâncias de coordenação das ações de go-
verno (ARRETCHE, 2004, p. 20).

Por causa disso, ao constitucionalizar as políticas públicas o Che-
fe do Executivo reduz a margem de escolha das unidades subnacionais, 
obrigando-os a adotar o comportamento por ele considerado desejável 
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(ARRETCHE, 2004, p. 24).
Esse formato de gestão, porém, exige uma participação efetiva do 

Legislativo com competência para aprovar as emendas constitucionais de 
iniciativa do Executivo. A relação que deveria ser harmoniosa se torna 
um problema institucional derivado do sistema eleitoral multipartidário.

O que já ocorria na Constituição de 1946 (democrática), se intensifi-
ca após a Constituição Federal de 1988 que admite a coexistência do presi-
dencialismo com um sistema político multipartidário. A baixa probabili-
dade de apenas um partido conquistar 50%+1 das cadeiras parlamentares, 
aumenta as chances de presidentes serem eleitos sem base parlamentar 
majoritária. Além disso, o voto proporcional com listas abertas excluiu o 
poder de liderança do partido -- que deveria funcionar como importante 
mecanismo de controle do comportamento legislativo de suas bancadas 
-- impulsionando os representantes a enfatizarem as preferências pessoais 
em detrimento da ideologia partidária (SANTOS, 1997, p.2), acarretando 
em maior dificuldade para o governo federal a obter apoio do Legislativo. 
A adoção de listas abertas permite que o eleitor escolha o candidato, não 
o partido, incentivando os candidatos a ressaltarem suas qualidades indi-
viduais, em vez de chamar atenção para o programa partidário (SANTOS, 
1997, p. 3).

Deduz-se desse panorama, que as aprovações das emendas consti-
tucionais de iniciativa do Chefe do Executivo, no intuito de constitucio-
nalizar as ações do governo, induzem à prévia coalizão com o Legislativo 
permitindo um Estado funcional.

Nas lições de Rogério B. Arantes e Claúdio G. Couto (2019, p. 35), o 
disruptivo multipartidarismo foi acomodado na forma de coalizões par-
tidárias de apoio ao presidente durante a maior parte do período de 1988.

Com efeito, o sistema político brasileiro combinou o presidencialis-
mo e o multipartidarismo fragmentado impondo ao presidente, quando 
membro de um partido minoritário na Câmara dos Deputados, a neces-
sidade de articular uma coalizão de apoio com representantes adeptos ao 
seu programa de governo. O problema surge quando não há simpatia à 
política pública pretendida pelo Chefe do Executivo, ou mesmo ao pró-
prio Presidente.

Na medida que inexiste maioria parlamentar, o Presidente se torna 
prisioneiro de compromissos múltiplos, partidários e regionais e sua auto-
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ridade passa a ser contrastada por lideranças dos outros partidos e por go-
vernadores (ABRANCHES, 1988, p. 26). A despeito dessas considerações 
terem sido efetuadas pelo Autor em momento anterior à promulgação da 
Constituição Federal de 198812, a problemática persiste.

Sopesando a marca dos sistemas multipartidários em que o apoio de 
pequenos partidos e a mudança de posicionamento de alguns deputados 
são importantes para a manobra do Executivo, será preciso articular uma 
coalizão a fim de possibilitar a aprovação das emendas constitucionais.

A pouca disposição em colaborar com o governo, independente-
mente da simpatia à agenda política, enseja uma negociação pautada no 
interesse dos componentes dos partidos, de forma individual, em busca 
do controle de pastas ministeriais oferecidas pelo Executivo como moeda 
de troca para obtenção do apoio na maioria do Congresso. É o famoso 
“toma lá, dá cá”13 ou, como denominado por Fabiano Santos (1997, p. 3), 
“Patronagem”14.

Quanto ao que se costuma referir como ideologia15 dos Congressis-
tas, embora não seja essencial à definição da base de sustentação parla-
mentar do presidente, não se pode negar a sua importância, ainda que 
mínima. Destarte, a junção de ambos os fatores (ideologia e cargos) deno-
ta a melhor estratégia para que o presidente defina a sua base parlamentar 
(SANTOS, 1997, p. 4)

Este procedimento, não fosse analisado apenas na ótica dos opo-
sicionistas, é um problema a ser enfrentado posteriormente por conta 
daqueles que apoiam o presidente. A coalizão preliminarmente mantida 
com seus apoiadores, quando em número reduzido no Congresso, é rom-
pida pelos interesses da oposição cuja maioria de votos detém influência 
legislativa nas aprovações das emendas constitucionais. Sendo assim, a 
base de sustentação do Presidente entra em conflito ou por não preten-
derem negociar com a oposição, ou por obterem menos benefícios. De 
uma forma ou de outra, a negociação proporciona a governabilidade do 
Presidente da República.

A complexa relação assimétrica e interdependente, constitucional-
mente prevista e que deveria gerar funcionalidade entre os poderes Exe-
cutivo e Legislativo, nos termos em que vivenciados na linha do tempo da 
nação desde a sua redemocratização, acaba por sobrecarregar a agenda 
daquele primeiro impactando a constitucionalização das políticas públi-
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cas, que são ao final institucionalizadas de maneira muito distante do que 
inicialmente proposto.

Por isso, afirma Fabiano Santos (1997, p. 6) que em contextos em que 
o poder de agenda aumenta a expectativa presidencial em torno da coesão 
de sua base de sustentação, formada a partir da distribuição de cargos 
governamentais, a tentação de buscar apoio com os partidos de oposição 
diminui, reforçando, por sua vez, a coesão de sua coalizão original. Ainda 
assim, tem-se presente a distribuição de portifólios ministeriais em troca 
de apoio na aprovação dos projetos de políticas públicas enviadas pelo 
Executivo na forma do artigo 64, §1º do Texto Constitucional de 198816.

Montesquieu, por ocasião dos séculos XVIII e XIX, defendeu, na sua 
obra O Espírito das Leis, publicada em 1748 (marco do Iluminismo), o 
sistema de freios e contrapesos às funções legislativas, executivas e judi-
ciais, ensejando a distribuição a instâncias distintas e aptas a exercer legi-
timamente o poder, no sentido de cooperação e controle mútuo entre as 
funções desempenhadas, buscando o equilíbrio das instâncias governa-
mentais (SOARES, 2019, p. 109). Essa separação de poderes foi impor-
tante à concretização da liberdade política como forma de contrapor à 
concentração de poderes.

Embora distante o período, mas preservando o mesmo ideal, a Cons-
tituição Federal de 1988 preconiza em seu artigo 2º que os poderes da 
União, Legislativo, Executivo e Judiciário, são independentes e harmôni-
cos entre si, sustentando a viabilidade do modelo de “freios e contrapesos”.

O guardião da norma constitucional, o Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento da Ação Declaratória de Inconstitucionalidade nº 179, de 
relatoria do Ministro Dias Toffoli, em 2014, reconheceu a inconstitucio-
nalidade de qualquer tentativa do Legislativo de definir previamente con-
teúdos ou estabelecer prazos para que o Executivo, em relação às matérias 
afetas a sua iniciativa, apresentasse proposições legislativas. Na ocasião, 
não obstante o julgamento ficasse restrito a análise da Constituição gaú-
cha que dispôs sobre matéria que exorbitava a ordem constitucional de 
auto-organização, interferindo na independência e harmonia entre os 
Poderes, em clara ofensa ao artigo 2º da Constituição Federal, o entendi-
mento exposto pelo Ministro Relator elucida exatamente o estudo desen-
volvido neste artigo a respeito da “batalha dos poderes”17.

O jogo político imposto pelo atual sistema eleitoral fragmentado 
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agride não só a harmoniosa execução das funções estatais (Executiva e 
Legislativa), como afronta a representatividade exercida por deputados 
e senadores eleitos democraticamente em votação direta e secreta. Estes, 
por sua vez, ao invés de defenderem o interesse da sociedade, assim como 
determina o artigo 1º, parágrafo único da Constituição Federal, passam a 
praticar um verdadeiro escambo na busca de cargos ministeriais. É a troca 
de favores que permite ao Executivo exercer o seu papel constitucional.

Na obra Direito e Democracia: entre facticidade e validade, escrito 
por Jürgen Habermas (1997, p. 212), traduzido por Flávio Beno Siebe-
neichler, de acordo com o princípio da soberania do povo o poder do 
Estado emana do povo e o direito subjetivo à participação, com igualdade 
de chances, na formação democrática da vontade, vem ao encontro da 
possibilidade jurídico-objetiva de uma prática institucionalizada de auto-
determinação dos cidadãos. Todavia, diante da impossibilidade de todos 
os cidadãos unirem-se no nível de interações simples e diretas para uma 
prática comunicativa, a criações de corporações deliberativas representa-
tivas oferece uma saída alternativa (1991, p. 213).

Neste contexto, afirma Habermas (1997, p. 226) que a representativi-
dade dos deputados, escolhidos por eleições livres, iguais e secretas, lhes 
confere um mandato para negociar compromissos, devendo estes garan-
tirem a representação simétrica de todos os atingidos (dos cidadãos), de 
modo que os interesses e valores tenham o mesmo peso nas negociações.

Antagonicamente àscorporações representativas citadas por Haber-
mas (1991, p. 227), a atual representatividade conferida aos deputados e 
senadores não se dispõe a proteger o interesse do povo (legítimo titular 
do poder), mas as pretensões individuais. Os discursos ético-políticos dei-
xam de preencher as condições comunicativas em prol da coletividade. A 
vontade do povo, alicerce da democracia, é subjugada pelos seus represen-
tantes e, com isso, o ato de governar e consequentemente de constitucio-
nalizar as políticas públicas, tornou-se cada vez mais abstruso.

Mais uma vez recorremos a Rogério B. Arantes e Cláudio G. Couto 
(2019, p. 44-45), em cuja obra encontra-se ampla pesquisa sobre os gover-
nos de Fernando Collor até a gestão de Michel Temer e descobre-se que 
o governo com maior “poder” de negociação com o Congresso Nacional 
foi o que mais conseguiu constitucionalizar as políticas públicas mediante 
prévia aprovação das propostas de emendas constitucionais.
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Na pesquisa, foi constatado que no governo de Michel Temer, em 
menos de dezoito meses, o Congresso aprovou oito emendas constitu-
cionais, aproximadamente mais que o dobro da média mensal de apro-
vações em comparação com o período de Fernando Henrique Cardoso e 
Luiz Inácio Lula da Silva. Vide gráfico elaborado pelos referidos Autores 
(ARANTES; COUTO, 2019, p.42):

Isso significa que a coalizão no governo de Michel Temer foi mais 
bem sucedida em razão da reunião de forças imperiosas às aprovações. 
Ressalte-se que apenas recorremos aos números ali explicitados, sem uma 
análise detida acerca do conteúdo dessas emendas e se elas continuaram a 
representar o que fora inicialmente proposto.

Já no governo Dilma Rousseff, observa-se uma queda considerável 
na aprovação de dispositivos por emenda. Neste caso, os autores alegam 
que essa queda tem relação com as notórias dificuldades de relaciona-
mento da então presidente com o Congresso Nacional cujo comando es-
tava nas mãos de Eduardo Cunha, seu principal opositor. Vale lembrar 
a rapidez na tramitação do processo de impeachment iniciado em 02 de 
dezembro de 2015 e encerrado aproximadamente oito meses depois, mais 
precisamente, em 31 de agosto de 2016.

Na visão de Oscar Vilhena Vieira (2018, p. 11), ao fazer alusão à cri-
se política existente em 2013 (na gestão de Dilma), a disputa política e 
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institucional tornou-se mais polarizada, e a sociedade, mais intolerante e 
conflitiva, com isso, o descrédito dos partidos e das instituições políticas 
abriram espaço para as lideranças e discursos hostis aos valores e princí-
pios estabelecidos pelo pacto constitucional de 1988.

Na gestão de Fernando Collor não foi diferente. A baixa relação com 
o Congresso, além de impedir a aprovação das emendas constitucionais, 
provocou a interrupção do próprio Governo. Diversamente do que ocor-
reu com Dilma, o processo de impeachment não chegou a encerrar por-
que, antes de aprovado, o então Presidente renunciou deixando o cargo 
para o seu Vice, Itamar Franco, que o exerceu no período de 1992 a 1995, 
e, de uma certa forma, como bem demonstra o gráfico acima, foi mais 
bem sucedido na relação com o Congresso do que seu antecessor.

Na gestão do Presidente Jair Bolsonaro, também fica evidente a difi-
culdade de aprovação de emendas constitucionais em decorrência da pés-
sima relação com o então presidente do Congresso, Rodrigo Maia.

Em matéria escrita no jornal Folha de São Paulo, em 30 de junho de 
201918, o cientista político Sérgio Abranches afirmou que na gestão de Jair 
Bolsonaro a coalizão se tornou um imperativo para a governabilidade por 
acreditar que o Presidente não alcance a maioria nas duas Casas do Legis-
lativo para aprovação de suas propostas de emendas. Afirma o autor que 
o Presidente encontra dificuldade em governar por adotar novos critérios 
de formação de coalizão, sem o “toma lá, dá cá” espúrio e sem corrupção, 
neste contexto, a agenda do governo encontrou bloqueio no Congresso e 
o modelo político por ele adotado inicialmente configurou em um estado 
disfuncional.

Aproximadamente dez meses após a publicação dessa matéria, 
mais precisamente em 29 de abril de 2020, foi divulgado no site da BBC 
News Brasil, a notícia da negociação de cargos proposta pelo Presidente 
Jair Bolsonaro (diga-se, no segundo ano do mandato) com o “centrão” 
com a finalidade de conseguir aprovação nos projetos por ele enviados 
ao Congresso. De acordo com a notícia, a necessidade de dialogar com 
o Congresso ascendeu depois que os deputados impuseram ao governo 
uma derrota na votação do plano de ajuda de R$ 90 bilhões aos Estados e 
Municípios, no dia 13 de abril de 2020. Na ocasião, a posição governista 
(defensores dos projetos do presidente) foi preterida por 431 a 70. Esse 
descompasso agravou-se com a crise sanitária instalada com a pandemia 
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da Covid 19.
A crise institucional há anos sedimentada no Brasil foi notada por 

José Antônio Puppin de Oliveira (2006, p. 281), que ao relatar os desafios 
das políticas públicas, observou que os vários anos de democracia não 
foram suficientes para o estabelecimento de um sistema político-institu-
cional efetivo para o planejamento.

A constitucionalização das políticas públicas, em uma análise a lon-
go prazo, não foi garantia suficiente à estabilidade da relação entre o Exe-
cutivo e o Legislativo. Ainda que as políticas estejam constitucionalizadas, 
fruto de uma complexa negociação, a nova direção política, oriunda da 
alternância de poder, em qualquer daquelas funções estatais, intensificou 
a instabilidade.

As negociações dão ensejo às aprovações de emendas constitucionais 
relacionadas à política governamental pretendida pelo presidente. O que, 
em princípio seria uma resposta para driblar eventuais censuras ocorridas 
perante os entes federados19, portanto, quando constitucionalizadas, tor-
nam-se políticas de Estado e os entes subnacionais passam a ser obrigados 
a respeitar as políticas públicas estabelecidas pelo Executivo Federal, ain-
da assim, a inserção da agenda no texto constitucional não cessou o ciclo 
de instabilidade.

A contenção dos múltiplos focos setoriais de antagonismo, que emer-
gem, de forma quase endêmica, no governo ou fora dele, entre os parcei-
ros da Aliança Democrática20 e no interior dos próprios partidos políticos, 
pode desgastar rapidamente a liderança da coalizão (ABRANCHES, 1987, 
p. 9). Não é por outra razão que o sistema multipartidário adotado pelo 
Brasil conduz a uma fragilidade da vida partidária ocasionando entraves 
na constitucionalização das políticas públicas.

A perspectiva de término do período presidencial torna-se sério 
complicador para a manutenção da coalizão de apoio nos últimos anos 
de mandato do presidente (SANTOS, 1997, p.3). Muda-se o Presidente, 
alteram-se as trocas e novas coalizões são exigidas impondo à constitucio-
nalização das políticas governamentais submissão a cada recorte eleitoral.

5. ALTERNÂNCIA DE PODER E A COALIZÃO
Os recursos (institucionais, organizacionais, dentre outros) outor-

gados ao Executivo (a exemplo, o poder de nomear pessoas para cargos 
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chave do processo decisório) o qualificam sobremaneira na condução das 
políticas públicas e da gestão do Estado, cabendo a ele o ônus e o bônus 
da iniciativa de propostas legislativas para implementação das políticas 
públicas (TORRENS, 2013, p. 192). A despeito de seu poder institucional 
a constitucionalização das políticas de governo depende de prévia apro-
vação do Legislativo.

A forma como as políticas são constitucionalizadas muitas vezes re-
flete os interesses pessoais dos representantes eleitos. A perspectiva do 
término do período do mandato legislativo, do ponto de vista individual 
de cada representante, altera as negociações e o valor da patronagem é 
majorada como forma de manter a coalizão entre o Executivo e o Legis-
lativo.

A partir de então, cada deputado e senador, afeto ou não ao partido 
governista, redefine o cálculo de cooperação com a agenda presidencial. O 
chamado consenso contingente acaba e as próximas eleições tomam conta 
da agenda, não importa qual perfil ideológico esteja no poder. Aduz Fa-
biano Santos (1997, p. 3) que a proximidade do término do mandato é um 
sério complicador para a manutenção da coalizão de apoio nos últimos 
anos da gestão do presidente.

Ana Claúdia N. Cappella (2006, p. 25-30), ao escrever sobre as Pers-
pectivas Teóricas sobre o Processo de Formulação de Políticas Públicas, 
destacou o modelo de Multiple Stream, adotado por John Kingdon21 o 
qual dispõe sobre a necessidade de quatro processos para formação das 
políticas públicas: o estabelecimento de uma agenda política, a considera-
ção de alternativas para a formulação de políticas públicas, a escolha do-
minante entre o conjunto de alternativas disponíveis e a implementação 
da decisão. Mais adiante, a autora afirmou que neste modelo a mudança 
da agenda é o resultado da convergência de três fatores: problemas (pro-
blems); soluções ou alternativas (policies) e política (politics). O terceiro 
deles, que interessa ao presente estudo, é composto pela influência polí-
tica e as coalizões são construídas a partir de um processo de barganha e 
negociação política de tal forma que a mudança de governo determina a 
mudança da agenda governamental. Na concepção de Kingdon, as varia-
ções no clima nacional (national mood) e dentro do governo (turnover) 
são os maiores propulsores de transformações na agenda governamental.

A falta de um programa partidário alinhado ideologicamente com 
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alguma das possibilidades e modelos de estado que permita aos atores 
sociais saberem qual, no espectro ideológico usual se encontra aquele par-
tido é a base do jogo político de troca a que se submete o Presidente de 
forma a alcançar uma gestão funcional com apoio do Legislativo. No en-
tanto, o que a princípio denota a melhor estratégia, quando da reeleição, 
cujo apoio dos seus partidos coligados, embora minoria, seja de tamanha 
importância, se torna um problema diante da ausência de coesão da sua 
base por não se sujeitarem a negociar com os oposicionistas.

Com efeito, se, por um lado, preferiu o Chefe do Executivo imple-
mentar sua plataforma de governo através da constitucionalização das 
políticas públicas, compostas de projetos de longo prazo para que sua rea-
lização ultrapasse a duração de um governo, impondo não só aos sucesso-
res, como também aos entes federados, a implementação das suas políticas 
públicas para não sacrificar os objetivos constitucionais pela alternância 
de poder; do outro lado, a concretização desse anseio é subjugada a uma 
complexa negociação decorrente de um sistema eleitoral fragmentado.

Defende Fabiano Santos (1997, p. 4) que a utilização da patronagem 
consiste justamente na negociação entre o presidente e deputados mem-
bros dos partidos de oposição. Todavia, a principal consequência da ado-
ção de tal estratégia é a de produzir, no seio dos partidos que formalmente 
o apoiam, aquela mesma falta de coesão que o levou aos oposicionistas 
em primeiro lugar. Em razão disso, sua base inicial deixa de apoiá-lo nas 
votações em que a preferência a seu favor não seja mais intensa.

Por assim dizer, a sucessão do cargo, quer seja de Presidente, quer 
seja do Legislativo, enseja uma série de novas propostas capazes de dire-
cionar a aprovação das emendas constitucionais necessárias à implemen-
tação das políticas de governo sem as quais inviabiliza a gestão do Chefe 
do Executivo.

É interessante notar que a coalizão construída durante a campanha 
é um elemento importante de definição de agenda de um novo governo. 
Não é por outro motivo que a autora Ana Cláudia N. Capella (2006, p. 33) 
sustenta que um dos atores influentes na definição de uma agenda política 
é composto pelos participantes do processo eleitoral, a exemplo de parti-
dos políticos. Entretanto, as questões ascendem à agenda de governo na 
medida que lideranças políticas no Congresso são “influenciadas” pelo 
Chefe do Executivo em troca de benefícios.
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Nas lições de Klaus Frey (2000, p. 219), as disputas políticas e as re-
lações das forças de poder sempre deixarão suas marcas nos programas 
e projetos desenvolvidos e implementados. Vale dizer, a constelação de 
forças sociais e políticas, ou seja, o exercício de poder pelas elites políticas 
e econômicas, parece, no caso do Brasil, determinar de forma bem mais 
decisiva os rumos do País do que quaisquer arranjos, independentemente 
do quão institucionalizados estes sejam (2000, p. 247).

A dinâmica macropolítica brasileira tem se caracterizado contrária 
à soberania popular deixada a margem em detrimento dos interesses pró-
prios de cada candidato o que impulsiona um caminho crítico à instabili-
dade institucional no país.

As dificuldades em contornar a relação, em tese, harmoniosa entre 
o Executivo e o Legislativo reduzem a capacidade de formulação de pro-
grama capaz de suprir as necessidades do povo. A seleção institucionaliza-
da de interesses define o espaço de vigência das emendas constitucionais 
propostas pelo Executivo, que podem entrar em vigor e ainda assim con-
trariar a sua vocação para a permanência, podendo em pouco espaço de 
tempo ser revogada e substituída por novo interesse de ocasião.

Enfim, mais de trinta anos desde a Constituição Federal de 1988 
não foram suficientes para criar uma estabilidade institucional capaz de 
congregar os interesses do povo à atividade do governo de impulsionar o 
desenvolvimento da nação mediante a concretização de políticas públicas 
imunes à disputa de poder.

6. REFLEXÕES FINAIS
No início da pesquisa foi adotada a hipótese segundo a qual somen-

te através da coalizão entre os partidos que compõem o legislativo seria 
possível viabilizar as aprovações das emendas constitucionais voltadas às 
políticas governamentais, sem a qual o Estado se tornaria inoperante na 
promoção do bem-estar social. De tudo quanto exposto, restou consta-
tada a imprescindibilidade de uma coalizão entre os partidos para que 
o Estado brasileiro atinja algum patamar de eficiência e funcionalidade.

Com o poder de controlar o orçamento, o Presidente passou a imple-
mentar as políticas públicas mediante emendas constitucionais de forma 
a impor o seu interesse e evitar dois pontos de veto: o federalismo (impor 
suas pretensões às unidades subnacionais) e fugir do controle de constitu-
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cionalidade pelo Judiciário.
Todavia, o sistema pluripartidário adotado no Brasil fragmentou a 

pretensa harmonia entre os poderes Executivo e Legislativo criando um 
problema institucional à constitucionalização das políticas públicas, na 
medida que as aprovações das respectivas emendas constitucionais são 
realizadas em meio a uma ausência de ideologia partidária complementa-
da por uma complexa política de negociações.

Sem um entendimento minimamente existente entre os Poderes da 
República, o que só é possível com o estabelecimento de uma agenda co-
mum que gire em torno de um projeto de nação que contemple os vários 
setores da sociedade, emendas constitucionais voltadas às políticas pú-
blicas deixam de ser aprovadas, fracassando o Estado na efetivação dos 
objetivos fundamentais da República22. Apesar disso, a coalizão passa a 
ser a única possibilidade de viabilizar a constitucionalização das políticas 
públicas, principalmente quando interessa à implementação de projetos 
de longo prazo, com duração superior a mais de um mandato, impondo 
aos sucessores a continuidade.

Vale dizer, o sistema de voto proporcional com listas abertas gera 
o multipartidarismo, abrindo a possibilidade de vários partidos se digla-
diarem pelas cadeiras parlamentares. Com isso, se torna mais difícil para 
o presidente, vinculado a um determinado partido, ter uma base parla-
mentar ampla e apta a apoiá-lo. A aprovação das emendas fica amarrada 
à prévia negociação do Executivo com o Congresso Nacional, ressaltando 
como moeda de troca cargos ministeriais, sem a qual a gestão governa-
mental se torna disfuncional.

A dificuldade na aprovação da agenda presidencial, muitas vezes, 
passa de longe pela discussão da matéria em si. Infelizmente, o que pre-
pondera não é o objetivo traçado pelo partido, mas a condição de troca 
oferecida para cada legislador.

As soluções estáveis para a crise instaurada pela necessária coalizão, 
na atual conjuntura, denotam uma reforma política de forma a reduzir 
o número de partidos, adotando quiçá uma lista fechada, com ordem de 
candidatos definidas por votação em convenção partidária de forma a 
extinguir a cotação nominal, evitando que os candidatos abandonem a 
ideologia partidária em prol de seus próprios interesses.

Talvez as hipóteses mencionadas não resolvam, por completo, os 
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problemas oriundos do jogo político inerente às relações entre o Execu-
tivo e o Legislativo. Nenhum sistema eleitoral é perfeito. Nem pretende 
este artigo esgotar todas as possibilidades. Seria impossível, diante de uma 
imprescindível análise aprofundada da legislação eleitoral fruto de uma 
longa história.

Mudanças precisam ser feitas. Isso é inconteste. Porém, a principal 
delas seria que ambos os poderes, Executivo e Legislativo, funcionassem 
exatamente como preconizado pela Carta Magna de 1988 tendo como 
mola mestra o bem-estar da sociedade!
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'Notas de fim'
1  Constituição Federal. Artigo 60. A Constituição poderá ser emendada mediante 
proposta: I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do 
Senado Federal; II - do Presidente da República; III - de mais da metade das Assembleias 
Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria 
relativa de seus membros.
2  Constituição Federal. Artigo 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção 
de partidos políticos, resguardados a soberania nacional, o regime democrático, o plu-
ripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e observados os seguintes 
preceitos: I - caráter nacional; II - proibição de recebimento de recursos financeiros de 
entidade ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes; III - prestação de contas à 
Justiça Eleitoral; IV - funcionamento parlamentar de acordo com a lei.
3  Expressão citada por Sérgio Henrique H. de Abranches na obra Presidencialismo 
de Coalizão. O Dilema Institucional Brasileiro (1998).
4  O termo utilizado por Rodrigo de Oliveira Kaufmann em seu livro Direitos Hu-
manos, Direito Constitucional e Neopragmatismo, remete ao debate teórico existente no 
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Direito Internacional dos Direitos Humanos, sobre o âmbito e alcance da categorização 
dos direitos humanos, do qual passaremos ao largo.
5  De acordo com o artigo 2º da Carta Republicana de 1988 os poderes da União 
(Legislativo, Executivo e Judiciário) são independentes e harmônicos entre si.
6  ABRANCHES, Sérgio. Presidencialismo sob Bolsonaro é disfuncional. Folha de 
São Paulo, São Paulo, 30 jun 2019. Disponível em https://www1.folha.uol.com.br/ilus-
trissima/2019/06/presidencialismo-sob-bolsonaro-e-disfuncional-diz-sergio-abran-
ches.shtml Acesso em 02 jul. 2020
7  “Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I - 
construir uma sociedade livre, justa e solidária; II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação.” (BRASIL, 1988)
8  Constituição Federal. Artigo 103. Podem propor a ação direta de inconstituciona-
lidade e a ação declaratória de constitucionalidade: I - o Presidente da República; II - a 
Mesa do Senado Federal; III - a Mesa da Câmara dos Deputados; ... IV - a Mesa de As-
sembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº  45, de 2004); V  - o Governador de Estado ou do Distrito 
Federal; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004); VI - o Procurador-
-Geral da República; VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; VIII - 
partido político com representação no Congresso Nacional; IX - confederação sindical 
ou entidade de classe de âmbito nacional. 
9  Constituição Federal/1988 - Artigo 60, inciso II – a proposta de emenda constitu-
cional pode ser apresentada pelo Presidente da República.
10   PEC – proposta de emenda constitucional
11  Constituição Federal/1988 – Artigo 60, §4º - Não será objeto de deliberação a pro-
posta de emenda tendente a abolir: I - I - a forma federativa de Estado; II - o voto direto, 
secreto, universal e periódico; III - a separação dos Poderes; IV - os direitos e garantias 
individuais.
12  Consta no rodapé do artigo que o material foi entregue para publicação em no-
vembro de 1987, quase um ano anterior à promulgação da Constituição Federal de 1988.
13  Expressão popular que significa troca de favores na qual quem favorece alguém é 
por este favorecido.
14  Termo utilizado por Fabiano Santos, no artigo Patronagem e Poder de Agenda na 
Política Brasileira, para explicar a troca de favores que acontece entre o Chefe do Execu-
tivo e o Legislativo na busca de apoio às aprovações das emendas constitucionais.
15  Aqui entendido como um conjunto de ideias de um determinado grupo dirigidos 
a um fim específico.
16  Interessante notar na obra de Sérgio Henrique Hudson de Abranches (1988, p. 19-
21), Presidencialismo de Coalizão: O Dilema Institucional Brasileiro, quando ele afirma 
que a grande maioria (76%: 13/17) dos regimes liberais-democráticos do após-guerra é 
parlamentarista, sendo a única puramente presidencialista é a democracia dos Estados 
Unidos da América do Norte que, aliás, tem sido denominada, por parte de alguns ana-
listas, como “presidencialismo imperial”. A França de De Gaulle foi presidencialista, mas 
de forma mista, na qual o parlamento tem o poder de destituir o ministério. De acordo 
com o autor, não obstante afirme que as democracias proporcionais são todas multipar-
tidárias e parlamentaristas, a exceção da Suíça (Executivo comandado por um Conselho 
Federal, não existe o voto de confiança) e da Finlândia (considerada tecnicamente, regi-
me de gabinete, já que o presidencialismo é qualificado pelo poder de dissolução do gabi-
nete pelo parlamento), o que separa o funcionamento macropolítico dessas democracias 
é a necessidade, mais ou menos, de recurso à coalizão interpartidária para a formação do 
Executivo. A frequência de coalizões reflete a fragmentação partido-eleitoral, por sua vez 
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ancorada nas diferenciações socioculturais.
17  Título utilizado por Oscar Vilhena Vieira no livro “A Batalha dos Poderes” onde 
aborda a crise de 2013 cujo choque do presidencialismo de coalizão foi se degenerando 
ao longo do tempo, e as instituições de aplicação da lei foram se tornando mais autôno-
mas e ambiciosas.
18  2019 foi o primeiro ano de gestão do Presidente Jair Bolsonaro.
19  Em razão da autonomia fiscal e política, Estados e Municípios deixam de aderir 
às políticas públicas pretendidas pelo governo federal. De acordo com Marta Arretche 
(2004, p. 19-20) a autoridade do governo federal para induzir as decisões dos governos 
locais, no sentido de que estas venham a coincidir com as suas próprias prioridades, per-
manece limitada, uma vez que estes detêm autonomia fiscal e política, tendo, portanto, 
condições de ignorar as políticas federais para seguirem uma agenda própria indepen-
dente. Neste sentido, explicitou a autora que embora os Estados e Municípios cumpris-
sem a regra constitucional de gastar 25% de suas receitas em ensino, cada um estabeleceu 
sua própria prioridade de gasto.
20  Coalizão formada em 1984, no final do regime militar, pelo Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro (PMDB), o principal partido de oposição ao Regime Militar, e os 
dissidentes do PDS que formavam a Frente Liberal.
21  John Kingdon é Professor Emérito e foi Presidente Interino de Ciência Políti-
ca (1989-1990 quando o Presidente, Jack L. Walker, estava de licença) na Universida-
de de Michigan um especialista em política americana, e tem escrito livros influentes, 
como agendas, alternativas, e Políticas Públicas, e América do incomum. 
22  “Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I - 
construir uma sociedade livre, justa e solidária; II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação.” (BRASIL, 1988).


